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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho Normativo n.o 30/2005

No âmbito do Regulamento (CE) n.o 797/2004, do
Conselho, de 26 de Abril, relativo a acções de melhoria
das condições de produção e comercialização de pro-
dutos da apicultura, e do Regulamento (CE)
n.o 917/2004, da Comissão, de 29 de Abril, que esta-
belece as respectivas normas de execução, foi aprovado
o Programa Apícola Nacional para o triénio de
2005-2007, através da Decisão da Comissão C (2004)
3181, de 25 de Agosto de 2004.

Importa agora estabelecer algumas regras de apli-
cação do referido Programa, tendo em vista não só a
sua execução no triénio de 2005-2007 mas também a
definição do regime que discipline o seu desenvolvi-
mento para além desse período.

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 797/2004, do Conselho, de 26 de Abril, no Regu-
lamento (CE) n.o 917/2004, da Comissão, de 29 de Abril,
e, ainda, no Programa Apícola Nacional, aprovado pela
Decisão da Comissão C (2004) 3181, de 25 de Agosto
de 2004, determina-se o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece as regras comple-
mentares de aplicação do Programa Apícola Nacional.

2 — As ajudas previstas no Programa Apícola Nacio-
nal visam melhorar as condições da produção e comer-
cialização dos produtos apícolas e contemplam as acções
constantes do artigo 2.o do Regulamento (CE)
n.o 797/2004, do Conselho, de 26 de Abril, a seguir
enunciadas:

a) Acção n.o 1, «Assistência técnica aos apicultores
e agrupamentos de apicultores»;

b) Acção n.o 2, «Combate à varroose»;
c) Acção n.o 3, «Racionalização da transumância»;
d) Acção n.o 4, «Medidas de apoio aos laboratórios

de análises das propriedades físico-químicas do
mel»;

e) Acção n.o 5, «Medidas de apoio ao repovoa-
mento do efectivo apícola»;

f) Acção n.o 6, «Colaboração com organismos espe-
cializados na execução de programas de inves-
tigação aplicada no domínio da apicultura».

3 — Para o triénio de 2005-2007, os objectivos e as medi-
das específicas de cada uma das acções estão definidos
no Programa Apícola Nacional, aprovado pela Decisão
da Comissão C (2004) 3181, de 25 de Agosto de 2004.

4 — O triénio de 2005-2007 corresponde às campa-
nhas de 2005, 2006 e 2007, decorrendo cada uma delas
de 1 de Setembro do ano anterior a 31 de Agosto do
ano em causa.

Artigo 2.o

Beneficiários

Sem prejuízo do disposto no artigo 7.o, os apoios pre-
vistos no Programa Apícola Nacional podem ser con-
cedidos às seguintes entidades:

a) Apicultores registados nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 37/2000, de 14 de Março,

com duas declarações de existências de apiários
sucessivas, relativas à campanha anterior,
excepto nos casos de início de actividade;

b) Agrupamentos de apicultores dotados de per-
sonalidade jurídica, nomeadamente associações,
cooperativas ou federações de apicultores e,
também, associações de agricultores, coopera-
tivas agrícolas, bem como outras pessoas colec-
tivas que venham a ser reconhecidas pelo Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas (MADRP), desde que apresentem
actividade no âmbito da apicultura e esta esteja
prevista nos respectivos estatutos;

c) Organismos públicos ou instituições de ensino
superior que disponham de centros de inves-
tigação aplicada, no âmbito da acção n.o 2,
«Combate à varroose», subacção v), «Ensaios
sobre a eficácia dos tratamentos», e da acção
n.o 6, «Investigação aplicada no domínio da
apicultura».

Artigo 3.o

Acções e montantes máximos

1 — As acções e respectivas subacções elegíveis do
Programa Apícola Nacional para os anos de 2005, 2006
e 2007, discriminadas por acções e subacções, são as
referidas no anexo I da Decisão da Comissão C (2004)
3181, de 25 de Agosto de 2004, e constam do anexo I
do presente diploma, que dele faz parte integrante.

2 — Os montantes máximos elegíveis por acção são
os constantes do anexo II do presente diploma, que dele
faz parte integrante.

Artigo 4.o

Condições de admissão

1 — As candidaturas de âmbito regional, apresenta-
das por agrupamentos de apicultores, relativas à acção
n.o 1 apenas são admitidas quando os proponentes
tenham protocolo celebrado com as direcções regionais
de agricultura (DRA) ou correspondentes serviços das
Regiões Autónomas (RA).

2 — As candidaturas relativas às subacções ii) e iii)
da acção n.o 2, «Combate à varroose», e à acção n.o 5,
«Repovoamento apícola», apenas são admitidas quando
sejam objecto de protocolo com a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), bem como com as DRA ou cor-
respondentes serviços das RA, para o caso das candi-
daturas de âmbito regional.

3 — Nas candidaturas relativas à subacção v) da acção
n.o 2 e à acção n.o 6, os beneficiários devem apresentar
um protocolo de colaboração com um ou mais agru-
pamentos de apicultores onde se explicite as compe-
tências de cada um.

4 — As candidaturas relativas à subacção iv) da acção
n.o 3, «Racionalização da transumância», apenas são
admissíveis caso prevejam, no mínimo, a cobertura inte-
gral do território de uma DRA ou RA e respeitem as
normas de procedimento a definir pelo Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA).

5 — As candidaturas relativas à subacção iv) da acção
n.o 1 apenas são admitidas com parecer favorável da
respectiva DRA ou das entidades competentes das RA
sobre a especificidade do equipamento a adquirir no
que respeita à sua adequação para fins agro-alimentares.

6 — As candidaturas relativas à acção n.o 4, subac-
ção i), apenas são admitidas para as determinações da
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condutividade eléctrica, teor de água, do hidroximetil-
furfural, da predominância polínica, açúcares redutores
e da presença de resíduos, designadamente antibióticos
e pesticidas.

7 — A partir da campanha de 2006, inclusive, só são
admitidas as candidaturas apresentadas por organiza-
ções de apicultores que reúnam as seguintes condições:

a) Parecer favorável da respectiva DRA, ou cor-
respondentes serviços da RA, sobre o enqua-
dramento das despesas no plano de actividades
e nos objectivos do Programa Apícola;

b) Relatório de actividades do ano anterior com
parecer favorável da respectiva DRA ou RA
relativamente ao cumprimento do correspon-
dente plano de actividades.

8 — A partir da campanha de 2006, inclusive, só são
admitidas as candidaturas relativas às acções e subacções
adiante identificadas que reúnam as seguintes condições:

a) As relativas à subacção iii) da acção n.o 1, desde
que os técnicos contratados ou a contratar pos-
suam habilitações literárias na área das ciências
agrárias ou veterinária, sendo exigido, pelo
menos, o grau de bacharel ou equivalente, à
excepção dos técnicos que tenham participado
em edições anteriores, que podem possuir habi-
litações em áreas diferentes;

b) As relativas à acção n.o 3, à excepção das rela-
tivas à subacção iv), devem contemplar a rea-
lização de seguros de responsabilidade civil pre-
vistos na subacção iii);

c) As relativas às acções cuja avaliação dependa
do GPPAA ou da DGV que obtenham parecer
favorável sobre a execução das subacções e
acções na campanha precedente.

9 — Sempre que, após controlo físico ou administra-
tivo às subacções i) e iv) da acção n.o 2, se verificar
que o número de colónias é inferior ao declarado na
declaração de existências sobre o qual recai o controlo,
o apicultor não pode candidatar-se, excepto em caso
de força maior devidamente fundamentado, de acordo
com os seguintes critérios:

a) Para os casos em que a percentagem de redução
do efectivo se situe entre 21% e 30% — na cam-
panha seguinte à da base de incidência do
controlo;

b) Para os casos em que a percentagem de redução
do efectivo se situe entre 31% e 50% — nas
duas campanhas seguintes à da base de inci-
dência do controlo;

c) Para os casos em que a percentagem de redução
do efectivo seja superior a 50% — na campanha
seguinte à da base de incidência do controlo
e nas duas campanhas seguintes;

d) Para os casos em que tenha sido declarado um
número de colónias igual ou inferior a 10 e o
desvio seja superior a 50% — na campanha
seguinte à da base de incidência do controlo.

10 — Cabe às DRA e às RA analisar todos os casos
de força maior invocados e comunicá-los ao INGA.

11 — Para efeitos de realização dos controlos aos api-
cultores beneficiários da ajuda, entende-se por base de
incidência do controlo o número de colónias declaradas
na declaração de existências.

12 — Sempre que, após controlo físico ou adminis-
trativo às acções não previstas no n.o 9 do presente
artigo, se constate que o montante pedido excede o valor
efectivamente devido, o beneficiário não pode can-
didatar-se:

a) Na campanha seguinte quando a diferença seja
superior a 5%;

b) Nas duas campanhas subsequentes à da base
de incidência do controlo quando a diferença
seja 20%.

Artigo 5.o

Forma e limites das ajudas

1 — As ajudas são concedidas através da comparti-
cipação nas despesas elegíveis efectuadas pelo benefi-
ciário, após a apresentação da respectiva candidatura,
sem prejuízo do disposto no n.o 4 e de acordo com
as comparticipações e limites a seguir indicados:

a) A ajuda à acção n.o 1, «Assistência técnica»,
subacção ii), no que respeita à informatização
das declarações obrigatórias previstas no Decre-
to-Lei n.o 37/2000, de 14 de Março, corresponde
ao valor da assinatura mensal de ligação à Inter-
net, acrescido do montante de E 0,20 por decla-
ração introduzida, com os seguintes limites:

i) Número de declarações registadas em
Junho da campanha anterior;

ii) Duas declarações por associado para as
organizações de apicultores cujo proto-
colo de colaboração se inicie no ano da
candidatura;

b) As candidaturas relativas à contratação de téc-
nicos apícolas, prevista na subacção iii) da acção
n.o 1, «Assistência técnica», devem respeitar os
seguintes limites:

i) A ajuda por técnico corresponde aos salá-
rios equivalentes, no máximo, ao ín-
dice 400 da tabela geral da função pública
para os licenciados, ao índice 340 para
os bacharéis ou ao índice 269 para os
titulares de habilitações de nível inferior;

ii) Na campanha de 2006-2007, a despesa
elegível máxima a que se refere a suba-
línea anterior é a correspondente ao
índice 400 da tabela geral da função
pública, sendo comparticipada em 85%
e 75%, respectivamente;

iii) A comparticipação nas despesas referen-
tes a ajudas de custo, deslocações e par-
ticipação em colóquios, seminários ou
congressos consiste na atribuição de um
montante suplementar cuja média men-
sal não ultrapasse E 150 por técnico;

iv) A partir da campanha de 2006, a com-
participação nas despesas com a contra-
tação de técnicos apícolas em regime de
prestação de serviços é de 80% do mon-
tante apurado na subalínea ii);

c) A ajuda à acção n.o 1, «Assistência técnica»,
subacção iv), é concedida mediante a compar-
ticipação de 75% do total das despesas;

d) Na campanha de 2005, a ajuda à acção n.o 2,
«Combate à varroose», subacção i), consiste na
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entrega directa do medicamento na sequência
de um processo de aquisição de bens e serviços
regulado pelo Despacho Normativo n.o 20/99,
de 16 de Abril, sendo a quantidade máxima de
medicamento a entregar a cada apicultor deter-
minada com base nas colónias declaradas nas
declarações de existências do mês de Junho da
campanha em causa e da campanha anterior,
considerando-se o menor dos dois valores;

e) A partir da campanha de 2006, a ajuda a que
se refere a alínea anterior é atribuída nos termos
a definir por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

f) Na campanha de 2005, a ajuda à subacção ii)
da acção n.o 2, «Combate à varroose», no que
respeita à aquisição de caixas para análise ana-
tomopatológica, consiste na entrega directa das
mesmas, na sequência de um processo de aqui-
sição de bens e serviços regulado pelo Despacho
Normativo n.o 20/99, de 16 de Abril;

g) No âmbito da acção n.o 2, subacção iv), as ajudas
ao investimento na melhoria das colmeias, para
aquisição de ceras e quadros, solicitadas em
alternativa à entrega directa do medicamento
referida nas alíneas anteriores, são limitadas a
E 3 por colmeia;

h) Para efeitos da concessão das ajudas, as des-
pesas referidas na alínea d) não são acumuláveis
com as despesas referidas na alínea g);

i) A ajuda à acção n.o 3, «Racionalização da
transumância», tem as seguintes compartici-
pações:

i) Na subacção ii), 75% do total das des-
pesas;

ii) Na subacção iii), 50% do total das
despesas;

j) A ajuda à acção n.o 4, «Análise do mel», tem
as seguintes comparticipações:

i) 75% do total das despesas nas candida-
turas apresentadas por apicultores;

ii) 90% do total das despesas nas candida-
turas apresentadas por agrupamentos de
apicultores;

iii) 75% do total das despesas no âmbito da
subacção ii), «Aquisição de equipa-
mento».

2 — As comparticipações referidas nas subalíneas i)
e ii) da alínea j) são objecto de uma majoração de 10%
sempre que se trate de análises de resíduos.

3 — A ajuda relativa às acções ou subacções não refe-
ridas nos números anteriores é de 100% do total das
despesas.

Artigo 6.o

Critérios de repartição dos montantes anuais

1 — Aos montantes atribuídos às acções n.os 1, 2 e
5 é deduzida uma percentagem de 20% destinada prio-
ritariamente a candidaturas que ultrapassem o âmbito
regional.

2 — O montante atribuído à acção n.o 1, «Assistência
técnica», é destinado prioritariamente à subacção iii)
e para as candidaturas de âmbito regional é afecto por
cada DRA e cada RA na proporção do respectivo
número de colónias existentes e registadas em Junho

da campanha anterior, nos termos do Decreto-Lei
n.o 37/2000, de 14 de Março.

3 — Os montantes referidos no n.o 2 não utilizados
por uma região são distribuídos proporcionalmente, em
função do critério referido, pelas regiões cujas candi-
daturas recebidas, referentes à subacção iii), ultrapassem
o montante total do valor atribuído.

4 — O montante disponível no âmbito da acção n.o 1,
após aplicação do disposto no número anterior, é des-
tinado às subacções constantes das alíneas seguintes,
pela ordem indicada:

a) Subacção ii), desde que as candidaturas sejam
relativas à informatização das declarações obri-
gatórias previstas no Decreto-Lei n.o 37/2000,
de 14 de Março;

b) Subacção iv), até ao limite de E 90 000;
c) Subacção i);
d) Subacção iv), para além do limite referido na

alínea b).

5 — O montante atribuído à acção n.o 3 é distribuído
prioritariamente à subacção iv).

6 — O montante disponível no âmbito da acção n.o 4
é destinado às subacções constantes das alíneas seguin-
tes, pela ordem indicada:

a) Subacção i);
b) Subacção iii);
c) Subacção ii).

7 — O montante atribuído à acção n.o 5 é distribuído
prioritariamente à subacção i).

8 — Os critérios estabelecidos no presente artigo não
são aplicáveis à acção n.o 6.

Artigo 7.o

Apresentação e avaliação das candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas pelas seguintes
entidades:

a) Os apicultores, referidos na alínea a) do ar-
tigo 2.o, apenas podem apresentar candidaturas
relativas às subacções i), ii), iii) e iv) da acção
n.o 2, à subacção iii) da acção n.o 3 e à subacção
i) da acção n.o 4;

b) Os agrupamentos de apicultores, referidos na
alínea b) do artigo 2.o, para todas as acções
e subacções, à excepção das relativas às subac-
ções i), iv) e v) da acção n.o 2 e das relativas
à acção n.o 6;

c) As entidades referidas na alínea c) do artigo 2.o,
para a acção n.o 6 e a subacção v) da acção
n.o 2.

2 — As candidaturas relativas às subacções i) e iv)
da acção n.o 2 são apresentadas junto das DRA, RA
ou agrupamentos de apicultores durante o mês de Junho
que precede o início da campanha.

3 — As restantes candidaturas são apresentadas junto
da DRA, ou respectivos serviços da RA, da área de
residência ou da sede do beneficiário até ao dia 31 de
Julho anterior ao início da campanha, as quais devem
ser remetidas aos serviços competentes para a avaliação,
nos cinco dias úteis seguintes.

4 — As candidaturas relativas à acção n.o 6, ou qual-
quer outra que ultrapasse o âmbito de uma região, com
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excepção das referidas no n.o 2 do artigo 4.o e da subac-
ção v) da acção n.o 2, são avaliadas pelo GPPAA,
devendo ser acompanhadas de um projecto de onde
constem os seguintes elementos:

a) Os objectivos, devidamente justificados;
b) As entidades intervenientes;
c) A descrição das acções e sua calendarização;
d) A ficha financeira;
e) O protocolo de colaboração com um agrupa-

mento de apicultores, no caso de candidaturas
apresentadas pelas entidades referidas na alí-
nea c) do artigo 2.o

5 — As candidaturas referidas no n.o 2 do artigo 4.o
que ultrapassem o âmbito de uma região, bem como
as referentes à subacção v) da acção n.o 2, são avaliadas
pela DGV, devendo ser instruídas nos termos a definir
pela DGV.

6 — As restantes candidaturas são avaliadas pelas
DRA, ou respectivos serviços da RA, da área de resi-
dência do apicultor ou da sede do agrupamento de
apicultores.

7 — As candidaturas apresentadas pelos agrupamen-
tos de produtores devem ser acompanhadas dos seguin-
tes documentos e elementos:

a) Plano de actividades para o período a que res-
peita a candidatura, aprovado em assembleia
geral, de onde constem de forma pormenorizada
os objectivos a atingir com as ajudas de cada
subacção;

b) Identificação dos associados e de outros api-
cultores, com indicação do respectivo número
de colmeias, registados nos termos do Decre-
to-Lei n.o 37/2000, de 14 de Março, à data da
candidatura;

c) Identificação da equipa técnica e comprovativos
das habilitações;

d) Elementos que permitam fornecer a informação
necessária à aplicação das alíneas a) e b) do
n.o 2 do artigo 8.o;

e) Actas autenticadas relativas à eleição e respec-
tiva tomada de posse dos órgãos sociais;

f) A partir de 2006, relatório e balanço e contas
do ano anterior, aprovados em assembleia geral.

8 — As candidaturas relativas à subacção iv) da acção
n.o 1 devem apresentar documentos com os seguintes
elementos:

a) Esquema de funcionamento e plano de trabalho
da melaria;

b) Planta de instalação;
c) Número de associados e produção mínima

estimada;
d) Potencial de extracção da estrutura em pleno

funcionamento;
e) Compromisso de funcionamento por um período

mínimo de cinco anos.

Artigo 8.o

Selecção das candidaturas

1 — Sempre que as candidaturas apresentadas, para
cada acção ultrapassem o montante atribuído no Pro-
grama Apícola, devem ser seleccionadas de acordo com
os seguintes critérios, aplicados pela ordem indicada:

a) A partir da campanha de 2006, as candidaturas
aprovadas em anos anteriores e ainda em exe-

cução na campanha em curso à data da sua apre-
sentação prevalecem sobre as outras;

b) As candidaturas apresentadas por agrupamen-
tos de apicultores prevalecem sobre as candi-
daturas apresentadas por apicultores;

c) Relativamente à subacção iv) da acção n.o 3,
as candidaturas que apresentem maior grau de
cobertura do território nacional.

2 — Se, após a aplicação do número anterior, os mon-
tantes excederem o limite estabelecido para cada acção,
as candidaturas são seleccionadas de acordo com as
seguintes prioridades, aplicadas pela ordem indicada:

a) Apresentadas por agrupamentos de apicultores
que comercializem mel com marca própria, pon-
derado pelo volume comercializado;

b) Apresentadas por agrupamentos de apicultores
que comercializem a produção sem marca
própria;

c) Grau de execução financeira das candidaturas
apresentadas no ano anterior, caso tenham exis-
tido, com excepção da subacção iv) da acção
n.o 1.

3 — As candidaturas relativas à subacção iv) da acção
n.o 1, depois da aplicação dos critérios estabelecidos
nos números anteriores, são seleccionadas considerando
prioritárias as referentes a novas unidades de produção
e tendo em conta o potencial de produção e extracção
a instalar, por ordem decrescente.

Artigo 9.o

Aprovação das candidaturas

1 — Compete às DRA, às RA, ao GPPAA e à DGV
verificar a conformidade das candidaturas, designada-
mente a admissibilidade dos beneficiários e a elegibi-
lidade das despesas de cada subacção.

2 — As DRA, as RA, o GPPAA e a DGV remetem
ao INGA as candidaturas, acompanhadas dos documen-
tos de carácter instrutório a definir pelo INGA e do
respectivo parecer, por acção e subacção, até dia 15
de Setembro, podendo este prazo ser prorrogado por
mais 20 dias caso seja necessário solicitar informações
adicionais.

3 — Se os pareceres referidos no número anterior
forem negativos, têm natureza vinculativa, devendo ser
comunicados por escrito pelas entidades emissoras aos
interessados, para os mesmos poderem exercer o seu
direito de audiência, nos termos do artigo 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

4 — No que respeita às subacções i) e iv) da acção
n.o 2, as DRA e as RA devem assegurar a informatização
dos registos de actividade apícola e respectivas candi-
daturas no prazo de 30 dias após a data de ocorrência
do respectivo registo ou candidatura.

5 — Em função da dotação orçamental de cada acção
e tendo em consideração o disposto no 2.o parágrafo
do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 797/2004, bem
como o disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento
(CE) n.o 917/2004, o INGA deve aprovar as candidaturas
com parecer favorável emitido pelas DRA, RA, GPPAA
ou DGV, sem prejuízo de esclarecimentos adicionais
que entenda solicitar aos candidatos.

6 — Com excepção das candidaturas relativas às
subacções referidas no n.o 4, o INGA comunica às enti-
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dades responsáveis pela avaliação das candidaturas, bem
como aos candidatos, os resultados da apreciação das
mesmas, até 30 de Novembro ou no prazo de 20 dias
a contar da data de comunicação do GPPAA ao INGA,
caso seja necessário recorrer ao disposto no n.o 2 do
artigo 10.o

7 — Sem prejuízo do disposto no presente despacho
e nos Regulamentos (CE) n.os 797/2004 e 917/2004, só
podem ser aprovadas as candidaturas para cada acção
nos limites constantes do anexo II do presente diploma.

8 — A execução material de cada candidatura não
pode efectuar-se antes do início da campanha cor-
respondente.

Artigo 10.o

Transferência de verbas

1 — Caso o montante total das candidaturas apro-
vadas não ultrapasse o orçamento anual do Programa
Apícola e o orçamento de uma ou várias acções seja
inferior ao montante das respectivas candidaturas, com-
pete ao INGA proceder à transferência das verbas des-
tinadas a outras acções que não tenham sido utilizadas,
dentro dos limites definidos no artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 917/2004, da Comissão, e desde que
seja possível satisfazer os pedidos de pagamento de todas
as candidaturas admitidas.

2 — Se, nos casos referidos no número anterior, não
for possível satisfazer os pedidos de todas as candida-
turas admitidas, compete ao GPPAA, após consulta ao
grupo de acompanhamento do Programa Apícola
(GAPA), definir os critérios de redistribuição de verbas
por acção.

3 — Após eventuais redistribuições referidas nos
números anteriores, caso seja necessário, procede-se ao
rateio das ajudas de forma proporcional ao montante
de cada candidatura, sem prejuízo dos critérios de prio-
ridade definidos.

4 — Sempre que o montante global das candidaturas
aprovadas, relativas a cada acção, for inferior ao res-
pectivo orçamento anual, compete ao GPPAA, após
consulta ao GAPA, estabelecer a majoração das com-
participações definidas no artigo 4.o e cumulativamente,
ou em alternativa, a abertura de novo período de apre-
sentação de candidaturas.

Artigo 11.o

Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento das despesas já rea-
lizadas respeitantes às acções do Programa Apícola de
cada ano constantes de candidaturas aprovadas devem
ser apresentados junto dos mesmos serviços onde foram
apresentadas as respectivas candidaturas no prazo
máximo de um mês após a data da realização de cada
despesa, não sendo aceites pedidos apresentados depois
de 20 de Agosto da campanha em causa.

2 — Exceptuam-se do número anterior os pedidos de
pagamento respeitantes à subacção iv) da acção n.o 2,
os quais devem ser apresentados até 30 de Junho da
campanha em causa.

3 — As entidades receptoras devem remeter os docu-
mentos relativos aos pedidos de pagamento às entidades
responsáveis pela avaliação no prazo máximo de cinco
dias úteis.

4 — No caso previsto no n.o 2 do artigo 7.o, os agru-
pamentos de apicultores enviam os pedidos de paga-

mento para as DRA ou RA no prazo máximo de cinco
dias úteis.

5 — Verificada a conformidade dos pedidos de paga-
mento, as DRA, as RA, o GPPAA e a DGV procedem
ao seu envio para o INGA, de acordo com as normas
de procedimento a definir por este organismo, no prazo
de 15 dias úteis após a sua recepção, assegurando que
os mesmos são recepcionados no INGA, o mais tardar,
até ao dia 5 de Setembro da campanha seguinte.

6 — O INGA procede aos pagamentos no prazo
máximo de 60 dias após a recepção dos respectivos pedi-
dos, salvo quando seja necessário solicitar informações
adicionais.

Artigo 12.o

Informações a enviar ao GPPAA

Para efeito do disposto nos artigos 2.o e 4.o do Regu-
lamento (CE) n.o 917/2004, da Comissão, as entidades
abaixo indicadas remetem ao GPPAA os seguintes
elementos:

a) DGV: relatório anual sobre os resultados das
acções e subacções referidas no n.o 2 do
artigo 4.o e da subacção v) da acção n.o 2;

b) DRA e RA: plano de actividades dos agrupa-
mentos de apicultores, relatório de execução de
cada agrupamento e respectivo parecer da DRA
ou RA;

c) INGA:

i) Relatório da execução financeira anual
do Programa Apícola, por DRA ou RA,
por acção e por subacção, com indicação
do número de beneficiários, número de
colmeias beneficiadas pela subacção i) da
acção n.o 2, montantes solicitados, mon-
tantes pagos e candidaturas não apro-
vadas;

ii) Plano de controlos referidos no artigo 4.o
do Regulamento (CE) n.o 917/2004;

iii) Relatórios das auditorias efectuadas ao
INGA no âmbito do Programa Apícola;

d) Federação Nacional dos Apicultores de Portu-
gal (FNAP): relatórios anuais de actividades no
âmbito do Programa Apícola, pareceres sobre
execução do mesmo e listagem actualizada das
suas associações.

Artigo 13.o

Acompanhamento

1 — É constituído o grupo de acompanhamento do
Programa Apícola (GAPA), entidade de natureza con-
sultiva a quem compete acompanhar a execução do
Programa.

2 — O GAPA é composto por representantes desig-
nados pelas seguintes entidades:

a) GPPAA, que preside;
b) INGA;
c) Cada uma das DRA;
d) Direcção Regional de Desenvolvimento Agrário

dos Açores (DRDAA);
e) Direcção Regional de Agricultura da Madeira

(DRAM);
f) DGV;
g) FNAP.
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3 — Sempre que se justifique, podem ser convocadas
outras entidades com representatividade nos sectores
da produção, comercialização e investigação no domínio
da apicultura.

4 — O GAPA funciona junto do GPPAA, reunindo
sempre que for convocado pelo seu presidente, por sua
iniciativa ou por solicitação de pelo menos um terço
dos seus membros.

5 — No GAPA funciona uma secção permanente
constituída pelos representantes das entidades referidas
nas alíneas a), b), f) e g) do n.o 2, presidida pelo repre-
sentante do GPPAA, e à qual compete o acompanha-
mento da execução do Programa Apícola nos períodos
compreendidos entre as reuniões do GAPA.

6 — As entidades referidas nas alíneas b) a g) do n.o 2
devem indicar os respectivos representantes ao GPPAA
no prazo de 10 dias após a entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 14.o

Campanha de 2005

1 — Para a campanha de 2005, consideram-se válidas
as candidaturas formalizadas de acordo com as normas
definidas pelo INGA e pelo GPPAA, sem prejuízo do
disposto no presente diploma.

2 — Sempre que os beneficiários pretendam retirar
ou reformular as candidaturas referidas no número ante-
rior ou entregar nova candidatura, devem efectuá-lo
junto da respectiva entidade receptora no prazo máximo
de 20 dias a contar da data da entrada em vigor do
presente diploma.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, as
DRA, as RA, a DGV e o GPPAA remetem ao INGA
as candidaturas, acompanhadas dos documentos de
carácter instrutório a definir pelo INGA e do respectivo
parecer, no prazo máximo de 30 dias a contar da data
da entrada em vigor do presente diploma ou, nos casos
aplicáveis, a contar da data de entrega ou reformulação
da candidatura, podendo este prazo ser prorrogado até
mais 20 dias caso seja necessário solicitar informações
adicionais.

Artigo 15.o

Vigência

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 1 de Abril de 2005. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime
de Jesus Lopes Silva.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 1 do artigo 3.o)

Acções elegíveis — Anos 2005, 2006 e 2007

Acção n.o 1 — assistência técnica:

i) Divulgação e sensibilização;
ii) Rede informática;

iii) Técnicos apícolas;
iv) Aquisição de equipamento das organizações de

produtores.

Acção n.o 2 — luta contra a varroose:

i) Despesas de tratamento na luta contra a var-
roose;

ii) Análises anatomopatológicas;

iii) Diagnóstico da varroose e doenças associadas;
iv) Investimento no melhoramento das colmeias;
v) Ensaios sobre a eficácia dos tratamentos.

Acção n.o 3 — racionalização da transumância:

i) Contratação de técnicos para a transumância;
ii) Aquisição de equipamento;

iii) Seguros de risco — responsabilidade civil;
iv) Identificação de apiários.

Acção n.o 4 — análise do mel:

i) Custo das análises;
ii) Aquisição de equipamento;

iii) Interpretação dos resultados.

Acção n.o 5 — repovoamento apícola:

i) Criação de rainhas autóctones;
ii) Aquisição de enxames.

Acção n.o 6 — investigação aplicada:

i) Qualidade dos produtos apícolas;
ii) Raças autóctones.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o)

Montantes máximos atribuídos por acção

(Em euros)

Acções 2005 2006 2007

Acção n.o 1 . . . . . . . . . . 640 000 700 000 720 000
Acção n.o 2 . . . . . . . . . . 1 408 500 1 500 000 1 550 000
Acção n.o 3 . . . . . . . . . . 140 000 140 000 140 000
Acção n.o 4 . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Acção n.o 5 . . . . . . . . . . 40 000 70 000 100 000
Acção n.o 6 . . . . . . . . . . 40 000 50 000 50 000

Total . . . . . . . 2 368 500 2 560 000 2 660 000

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 470/2005

de 6 de Maio

A Portaria n.o 393/2005, de 5 de Abril, veio estabelecer
que tanto as associações de antiasmáticos e de bron-
codilatadores como as associações de anti-inflamatórios
não esteróides, todas constantes do escalão C do anexo
da Portaria n.o 1474/2004, de 21 de Dezembro, pas-
sassem a integrar o escalão B.

O Programa do XVII Governo Constitucional prevê
expressamente a revisão do actual sistema de compar-
ticipação no preço do medicamento.

Aliás, neste âmbito, encontra-se em fase final um
estudo técnico a cargo do INFARMED onde se pro-
prorá um conjunto de soluções técnicas que, de forma
global, viabilizem a alteração do processo de compar-
ticipação dos medicamentos.

Enquanto decorre o indicado processo, não é opor-
tuno proceder à alteração casuística da regulamentação
em vigor.


